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Resumo  

A violência tem permeado as relações sociais no Brasil, o estado do Pará, localizado na Ama‐
zônia brasileira, apresentou, segundo o Anuário Brasileiro de Segurança Pública em 2015, um 
IC de homicídios igual a 41, quatro vezes maior do que o aceito pela ela Organização Mundial 
da Saúde (OMS), IC de no máximo 10, o que o destaca pelos elevados índices de criminalida‐
de,  que  repercutem  no  aumento da  sensação de  insegurança da  população.O  objetivo do 
presente artigo é analisar as fases do processo administrativo  (planejamento e controle) da 
Polícia Militar do Pará (PMPA), problemas de comunicação e gargalos existentes; sua justifi‐
cativa está atrelada ao aumento da violência e ao papel preponderante da PMPA, que é res‐
ponsável pelo policiamento ostensivo fardado, policiamento preventivo, no Estado paraense; 
visa  o  trabalho,observar  a  gestão  com  base  nas  observações  de  segunda  ordem,  realiza‐
das/vivenciadas pelos oficiais gestores das unidades operacionais da PMPA.. 
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Abstract 

Violence has permeated  social  relations  in Brazil,  the  state of Pará,  located  in  the Brazilian 
Amazon, according to the Brazilian Yearbook of Public Safety  in 2015, a homicide IC equal to 
41,  four  times  higher  than  that  accepted  by  the  Organization World  Health  Organization 
(WHO), IC of a maximum of 10, which highlights the high crime rates, which have an impact on 
the increasing sense of insecurity of the population. The purpose of this article is to analyze the 
phases  of  the  administrative  process  (planning  and  control)  of  the Military  Police  of  Pará 
(PMPA), communication problems and existing bottlenecks; its justification is linked to the in‐
crease in violence and the preponderant role of PMPA, which is responsible for ostensible un‐
iformed  policing,  preventive  policing,  in  the  state  of Pará;  aims  at  the work,  observing  the 
management based on the second order observations, carried out / experienced by the manag‐
ing officers of the PMPA operational units. 

Keywords 

Management, Public Security, Pará. 

 

5. Introducción 
O artigo tece uma discussão acerca da gestão na Polícia Militar do Pará (PMPA) e suas repercussões na ativi‐

dade operacional, a partir da percepção dos oficiais gestores, que atuam na capital e no interior paraense que, 

via‐de‐regra, consideram a gestão institucional, impositiva, improvisada e inadequada, indicando que existe a 

necessidade de realizar ajustes nos processos de gestão pública empregados na PMPA, fato que tem repercu‐

tido na violência que permeia a sociedade paraense e a sociedade brasileira, as estatísticas demonstram cres‐

centes níveis de violência, expressos em parte, pelo aumento dos  índices de criminalidade (IC), que aferem, 

no seio da população, a ocorrência do crime no período de um ano, tanto que o Atlas da violência de 2017, que 

traz uma análise calcada no Sistema de Informação Sobre Mortalidade (SIM) do Ministério da Saúde, sobre os 

registros de homicídios no período de 2005 a 2015, destaca que em 2015 houve 59.080homicídios no Brasil, 

com um índice de criminalidade (IC) de homicídios de 28,9/100.000 habitantes; o Estado do Pará, em 2005 já 

apresentava um  IC de 27,6 e, em 2015 alcança um  IC de 45, crescimento de 63%em dez anos sendo 55,7% 

maior que o  IC nacional em 2015; no mesmo ano o município de Altamira apresenta o maior  IC de todos os 

municípios brasileiros (105,2), aparecendo Marabá em 10º  lugar, com IC de 76,7 e Ananindeua em 25º  lugar, 

com IC de 69,6, o que nos informa um padrão de homicídios muito acima do aceito pela Organização Mundial 

da Saúde (OMS), até 10 homicídios/100.000 habitantes/ano. 

Na busca de soluções para os problemas de Segurança Pública, o Estado do Pará, estruturou um Sistema In‐

tegrado de Segurança Pública e Defesa Social (SIEDS), que tem como missão assegurar a preservação da or‐

dem pública, da incolumidade das pessoas e do patrimônio, por intermédio dos órgãos que o compõem, ga‐

rantindo a integridade e a segurança do cidadão; composto por seis  instituições, tendo à frente a Secretaria 

de Estado de Segurança Pública e Defesa Social (SEGUP), que tem como finalidade a coordenação, supervi‐

são, a articulação, a  integração e a avaliação dos órgãos  integrantes do SIEDS ‐ Polícia Militar do Pará (PM‐

PA), Polícia Civil do Pará (PCPA), Corpo de Bombeiros Militar do Pará (CBMPA), Centro de Perícias Cientificas 
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Renato Chaves (CPCRC), Superintendência do Sistema Penitenciário (SUSIPE) e o Departamento de Trânsito 

do Estado do Pará (DETRAN). 

Nessa estrutura, a PMPA é responsável pelo policiamento preventivo, ostensivo fardado e, no caso paraense, 

é uma  instituição que está presente em todos os 144 municípios, que tem características diferenciadas, pro‐

blemas diversos e diversificados que interferem de várias maneiras no comportamento do crime. Neste con‐

texto, de índices de criminalidade muito altos em espaços geográficos diferentes, a gestão eficaz é necessária 

para tornar as ações preventivas da PMPA, a partir das diversas Unidades Policiais Militares (UPM’s), compa‐

tíveis com as necessidades. 

A importância do trabalho é de perceber como a gestão na PMPA está ocorrendo, quais os principais proble‐

mas, propostas solucionadoras, a  luz do entendimento dos oficiais gestores, além de  iniciar uma discussão 

sobre o assunto, tão pouco discutido academicamente, o que poderá fomentar o surgimento de novos estu‐

dos que venham apontar soluções para os problemas instalados; pessoalmente é uma colaboração espontâ‐

nea para a Instituição em que prestei serviço por tantos anos, na qual pude verificar, de perto, as carências de 

recursos materiais, financeiros e humanos, que são sobrepujados, pelo grande esforço dos Policiais Militares, 

que servem nos municípios paraenses. 

O trabalho tem como objetivo geral, Observar a gestão na PMPA, a partir das experiências dos oficiais gesto‐

res dos recursos institucionais e, ao longo de sua descrição testa as seguintes hipóteses: A gestão na PMPA é 

centralizada e não atende as necessidades das Organizações Policias Militares  (OPM’s), principalmente no 

interior do Estado;parte das necessidades estruturais, são atendidas pelas prefeituras do interior;Os gestores 

têm indicado como uma das soluções para os problemas de carência e otimização de recursos a descentrali‐

zação dos recursos e a participação na elaboração dos processos de planejamento, respectivamente. 

Empregou‐se a metodologia quantitativa, descritiva, utilizando a técnica de aplicação de questionário, com 

dez perguntas objetivas e três subjetivas, nos alunos do Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais/especialização 

em defesa social e cidadania (CAO), capitães da PMPA, que tem em média 16 anos de serviço e do Curso Su‐

perior de Polícia e Bombeiros Militares/especialização em gestão Estratégica e Defesa Social (CSP), Majores e 

Tenentes Coronéis, que tem em média 22 anos de serviço, respectivamente; todos com experiência em ges‐

tão, nas OPM’s, totalizando 85 pesquisados, 100% dos oficiais alunos da PMPA. 

6. Conceitos Básicos 

As Polícia, suas atividades e concepções 
A Declaração dos Direitos dos Homens e dos Cidadãos, de 1789, reconhece o direito a segurança e a necessi‐

dade de criação de uma Força Pública, para garantia de direitos de toda sociedade, vedando a particulariza‐

ção da atividade, conforme previsão dos artigos 2º e 12º, como segue: 

Art. 2º. A finalidade de toda associação política é a conservação dos direitos naturais e imprescri‐
tíveis do homem. Esses direitos são a  liberdade, a propriedade a segurança e a resistência à o‐
pressão. 

Art. 12º.A garantia dos direitos do homem e do cidadão necessita de uma força pública. Esta for‐
ça é, pois,  instituída para  fruição por todos, e não para utilidade particular daqueles a quem é 
confiada. 
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Destaca‐se as duas  linhas mestras que até os dias de hoje  influenciam as Polícias no mundo, a concepção 

francesa, calcada no poder do Estado impositivo, com uso da força física para impor e/ou limitar o comporta‐

mento dos cidadãos e, o modelo inglês, que é a gênese do policiamento comunitário, que leva em considera‐

ção a opinião e participação da comunidade nas ações de Polícia. Assim observa‐se que temos o caso da Fran‐

ça, em que  

O “ato de nascimento da Polícia” na França, assinado por Luis XIV,  inspirado por Colbert, em 
1667. (...) .Cristalizou o denominado “modelo francês de polícia”:  ligada à formação do Estado, 
fazendo com que o poder imprima sua marca à Polícia, centralizada e estatal (cf. Gleizal, Gatti‐ 
Domenach & Journés, 1993, p. 51‐86. 

 

Na Inglaterra, a estratégia foi implementada de diferente, tendo uma participação da sociedade na constru‐

ção dos processos, entendendo‐se que  

o denominado “modelo  inglês de polícia”, baseado em uma  relação dos membros do aparelho 
policial com a sociedade  local. Esta “polícia comunitária” acentuava sua  legitimidade seguindo 
alguns princípios: prevenir o crime e a desordem; reconhecer que o poder policial depende da a‐
provação do público e deste modo ganhar sua cooperação voluntária; reconhecer que a coopera‐
ção do pública está na razão inversa da necessidade de utilizar a coerção física; empregar a força 
física minimamente; oferecer um serviço a todos os cidadãos; manter a relação polícia‐público; 
respeitar o poder  judiciário  ;  reconhecer que o  indicador da eficácia da polícia é a ausência do 
crime e da desordem (cf. Gleizal, Gatti‐Domenach & Journés, 1993, p. 87‐108).  

 

Poderíamos dizer que até hoje a organização policial depende da combinação desses dois modelos (SANTOS, 

1997). Na identificação do que é Polícia, (REINER, 2004, p. 19), entende que “a Polícia é, em princípio, identifi‐

cada como uma Corporação de pessoas patrulhando espaços públicos, usando uniforme azul, munida de um 

amplo mandato para controlar o crime, manter a ordem e exercer algumas  funções negociáveis de serviço 

social”. Em outro ponto, afirma que “a Polícia funciona mais ou menos adequadamente na administração do 

crime e manutenção da paz” (Ibid., p. 302). Na mesma linha de pensamento, (RUNDNICKI, 2011, p. 197), en‐

tende que “a Polícia, como outras  instituições que organizam, regulam e controlam a vida em sociedade, é 

uma  instituição social,  resultado da atividade humana, exigência da vida social” e, acrescenta que a Polícia 

nasceu no Estado moderno, a partir da concorrência de três fatores: 1 ‐ Sociomaterial (discurso econômico e 

prática comercial); 2 ‐ cultura (opinião pública e crítica das formas tradicionais de controle da informação do 

pensamento) e 3 ‐ jurídico (surgimento da administração pública). 

Em relação ao trabalho e de seus objetivos, Monjardet, (1996, p. 136) et al Rundnicki (2011) explica que o tra‐

balho da Polícia é apresentado buscando atingir três objetivos: 

1) redução ou “combate” à criminalidade (entendida como proteção das pessoas e dos bens); 2) 
garantia da segurança pública (paz e ordem públicas, verificadas como o dever do estado impor 
segurança, salubridade e tranquilidade às pessoas, fazendo respeitar normas que possibilitem o 
conjunto de condições morfológicas do viver em uma cidade: fluidez da circulação nos espaços 
públicos, proteção da intimidade nos espaços privados, respeito da integridade corporal etc.); 3) 
preservação da ordem política (enquanto garantia das  liberdades e defesa das  instituições, evi‐
tando manifestações violentas, infiltrações estrangeiras e a atuação de grupos terroristas). 
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Para Bittner,  (2003, p.138) “o papel da Polícia é entendido melhor como um mecanismo de distribuição de 

força coercitiva, não negociável empregada de acordo com os preceitos de uma compreensão  intuitiva das 

exigências da situação”; Monjardet, (1996, p. 9, 16 e 198) et al Rundnicki (2011), estacam que “parte da per‐

cepção dessas funções para verificar que ela tanto é um  instrumento de poder (sem objetivos próprios, que 

obedece aos definidos pela autoridade política à qual está subordinada) quanto um serviço público posto à 

disposição da população, uma profissão”, ou seja, podemos caracterizar a constituição da organização policial 

enquanto formadora de um ofício específico, marcado pela duplicidade do exercício do monopólio da violên‐

cia física legítima e de um agente de produção do consenso, Santos (1997, p.160), verifica‐se, pois, que o Es‐

tado constituiu‐se pelo  realizar pleno de um processo de concentração de uma série de diferentes  tipos de 

capitais, até então dispersos pelo espaço social: o capital da  força  física ou dos  instrumentos de coerção  (o 

exército e a polícia); o capital econômico; o capital cultural; e o capital simbólico, Bourdieu. (1994, p. 109). 

No caso das Polícias Militares (PPMM) brasileiras, a subordinação à autoridade política é facilitada, dado que 

tem como princípios básicos a hierarquia1 e a disciplina2, além de contar na sua organização com um chefe, 

Comandante Geral (CG), escolhido pelos respectivos governadores dos Estados, ficando a definição do man‐

dato a critério do chefe do Poder executivo estadual, que nomeia e exonera a qualquer tempo. A partir dessa 

organização, geralmente o CG, é um cumpridor de ordens emanadas dos governadores e, que tem comando 

sobre todos os demais membros da Polícia Militar, que são obrigados, via regulamentos, hierarquia e discipli‐

na castrense, a cumprir todas as ordens emanadas; destaca‐se que além destas características, os Militares 

Estaduais são impedidos de fazerem greves e/ou se sindicalizarem, que dificulta, questionamentos e a partici‐

pação  coletiva na busca de direitos, direito de  ter direitos, apesar de observarmos nos últimos anos, uma 

crescente participação de movimentos reivindicatórios desses profissionais3  

Outro ponto observado é o fato de que a PMPA, como as outras Polícias Militares estaduais, é 
uma instituição com características que a aproxima de uma instituição total, estamental, que no 
período considerado atravessou modificações significativas do Estado brasileiro, tais como o vi‐
venciar de um regime autoritário (que ocorreu de 1964 a 1985) (REIS, 2014, p.86). 

 

As Polícias Militares brasileiras  sofreram modificações;  tomando  como marco a Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988 (CF/88), que “institui” juridicamente no Brasil o “estado Democrático de Direito”, 

modificando várias  instituições, garantindo a participação coletiva, a fiscalização do Estado, observa‐se que 

                                                             
1
A hierarquia, uma das características marcante das PPMM do Brasil, é entendida como a estratificação entre os diversos postos e 
graduações (oficiais e praças, organizados por círculos e seus respectivos componentes), onde se encontram, dentre os oficiais: o 
círculo dos oficiais superiores (Coronéis, Tenentes – Coronéis e Majores), círculo dos oficiais intermediários (Capitães), círculo dos 
oficiais subalternos (Primeiros tenentes e segundos Tenentes); entre as praças há o círculo dos Subtenentes e Sargentos (Subtenen‐
tes, Primeiros Sargentos, segundos Sargentos e Terceiros Sargentos); círculo das Praças Especiais (Aspirantes a Oficiais e Alunos 
Oficiais) e círculo de Cabos e Soldados (Cabos e Soldados). Reis, (2014, p. 17/18). 
2
(...) que se expressa a partir do acatamento de todas as ordens em vigor é percebida, na linguagem militar (no dizer dos PM’s), como 
cumprir ordens “sem ponderar”, e quando alguma ordem é questionada, usualmente, os superiores hierárquicos corrigem com ex‐
pressões próprias, dizendo; ‘não pondera militar, te enquadra, cumpre a ordem”. Não quer dizer que todas as ordens sejam cumpridas, 
mas, existe uma cultura que acredita na necessidade de manter todos disciplinados. Reis, (2014, p. 18). 
3
“O ano de 1997 pode ser considerado como marco nos movimentos reivindicatórios das polícias militares brasileiras, onde 14 (quator‐
ze) PMs (Alagoas, Bahia, Ceará, Goiás, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Gran‐
de do Sul e São Paulo), realizaram movimentos reivindicatórios, com expressiva participação dos quadros das PMs, sobretudo dos 
Cabos e Soldados. Tem‐se uma mudança de comportamento das praças, a partir da ação coletiva imposta e da concepção instalada, 
na busca da democracia (no sentido de indicar os seus próprios caminhos e/ou necessidades) ”. Reis (2014, p. 90). 
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as PPMM antes da CF/88 eram empregadas como força de defesa do Estado, a serviço das elites dominantes, 

o que é muito diferente de ser uma instituição de defesa da sociedade, ou seja,  

As políticas de  segurança  seguiram uma orientação que visava privilegiar a  repressão e não a 
prevenção do crime. Para esse modelo operacional, o que importava para justificar as ações era o 
número de ocorrências atendidas, o número de prisões efetuadas e o número de armas e objetos 
apreendidos”. (...) A solução para o problema da criminalidade se resumia em planejar o aumen‐
to das operações de reação contra essa criminalidade, que incomodava as elites e as autoridades 
(COSTA, 2011, p. 258/259). 

 

Interessante observar que a CF/88 ainda mantém as Polícias Militares, como forças auxiliares do Exército bra‐

sileiro, o que determina dupla função, de força auxiliar (que pode ser convocada e empregada em tempos de 

guerra) e de preservadora da ordem pública  (atividade do policiamento ostensivo), uma  função guerreira e 

outra função de polícia, uma que combate o inimigo de forma disciplinada, a partir de um comando operacio‐

nal, que deve responder sem vacilar às ordens emanadas do escalão superior e, outra que atende ao público 

em geral, para dar segurança e garantir direitos dos cidadãos, que pressupõe decisões  isoladas nas diversas 

situações vivenciadas junto a sociedade, ou seja, ainda sobrevive uma concepção de “guerra” contra o crime e 

os bandidos. Esta concepção de combater o crime adotado pelas polícias, é reforçado pela concepção imposi‐

tiva das leis, que surgem para induzir (impor) comportamentos sociais, não tendo origem na vontade do povo, 

usuário das normas, como afirma Kant de Lima: 

No Brasil, (...) sistema jurídico não reivindica uma origem “popular” ou “democrática” para a legi‐
timação de sua existência. Ao contrário, alega ser o produto de uma reflexão iluminada, uma “ci‐
ência normativa”. Os modelos  jurídicos de controle social, não têmcomo origem “a vontade do 
povo”, enquanto reflexo das normas que regem seu estilo de vida, mas são resultado destas for‐
mulações legais especializadas, legislativa ou judicialmente. (LIMA, 2001, p.13) 

 

Lima, também enfoca que “O domínio público, assim, é o  lugar apropriado particularizadamente, seja pelo 

Estado, seja por outros membros da sociedade, autorizados ou não por ele, e, por isso, sempre, aparentemen‐

te, opaco, caótico e imprevisível ao olhar coletivo, onde tudo pode acontecer e de onde quero tudo o que te‐

nho direito” (Ibid., p.14); as dificuldades de funcionamento normal da sociedade sem a presença do Estado ou 

de seu representante torna‐se difícil, dado que a população está “acostumada” a caminhar cumprindo as re‐

gras somente com a presença de representantes do Estado, cometendo atos fora da norma, com sua ausên‐

cia, sem contar que o Estado também é um dos entes descumpridor das Leis, mas, temos claro que nos últi‐

mos anos ocorreram avanços democráticos e  constitucionais, que podem minimizar esse  comportamento, 

com destaque para os ocorridos na CF/88, onde vislumbra‐se nos conceitos jurídicos a “implantação” do Esta‐

do de Direito, mas, apesar dos avanços, ainda ocorrem fatos que representam a  imposição do estado, com 

emprego das PPMM, sobre grupos considerados “atuantes à revelia da Lei”, com ações violentas  (legais ou 

não) e/ou arbitrárias, tais como: 

O Massacre de Carandiru‐SP  (1992), que matou 111 presos após uma  invasão para controlar a 
rebelião; o Eldorado dos Carajás/PA (1996), que executou 19 trabalhadores rurais; o de Corumbi‐
ara/RO (1995), onde a Polícia atacou um acampamento de 1.200 trabalhadores sem‐terra e aca‐
bou assassinando dez dos manifestantes; o da Favela Naval – Diadema/SP (1997) ‐, onde polici‐
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ais  torturaram alguns  suspeitos que passavam pela  favela  e ainda mataram pelas  costas um 
trabalhador (COSTA, 2011, p. 261). 

 

Independente das funções constitucionais, da subordinação política, da estrutura que facilita a condução dos 

processos a partir da hierarquia e disciplina, a  formação aparece  como um dos  suportes mais  importantes 

para a caminhada e adequação às modificações  impostas as PPMM, neste sentido  temos que uma “Polícia 

despreparada para lidar com o público e com a criminalidade, tende a ser desrespeitosa e violenta. Confunde, 

muitas vezes, autoridade com autoritarismo, arbítrio com arbitrariedade e o uso legítimo da força com o uso 

indiscriminado dessa  força”  (Ibid., p. 256). É preciso  treinar, preparar,  formar os policiais para  lidarem com 

situações de conflito, de maneira a decidir rapidamente sobre suas condutas necessárias a coibir abusos, con‐

trolar excessos e em nome do Estado e em prol da coletividade, aplicar as normas de contenção nos delin‐

quentes; neste sentido: 

A  formação do policial, por conseguinte, é aqui vista de uma perspectiva democrática,  funda‐
mentando‐se nas seguintes premissas: a política de emprego da Polícia numa sociedade demo‐
crática é parte da política geral de expressão da cidadania e da universalização dos direitos; a 
Polícia é um serviço público para proteção e defesa da cidadania; o fundamento da autoridade 
policial é sua capacidade de administrar conflitos. (LIMA, 2001, p. 13).  

 

Após a CF/88 as PPMM iniciaram um processo de adaptação aos novos ditames constitucionais, mas, como já 

afirmamos, a dupla função constitucional das Polícias Militares ainda está em vigor, não podemos dizer que 

não houve evolução, no entanto verifica‐se que “democratizam‐se as estruturas políticas, mas permanece o 

autoritarismo e o arbítrio  implantado nas esferas do poder, em especial no ofício de Polícia, contrariando o 

Estado de Direitos” (COSTA, 2011, p. 261).  

Entende‐se que após a CF/88, houve avanços significativos e “uma nova postura começou a ser adotada pelos 

órgãos encarregados do controle social, em função das constantes denúncias de violação dos direitos huma‐

nos contra policiais que fazem o uso da truculência policial contra a população” (COSTA, 2011, p. 265). Diria 

que ainda vivenciamos um processo de transição, variável em cada unidade da Federação, onde já se percebe 

claramente a caminhada no sentido de tornar a Polícia mais democrática, mais próxima da população, com 

uma formação menos guerreira, com a introdução de disciplinas mais acadêmicas (sociologia, ética, direitos 

humanos), menos militarizadas. Um ponto importante, foi aproximação das instituições Policiais Militares das 

Universidades, que  facilitou a  revisão curricular e a discussão mais acadêmica dos problemas policiais, esta 

aproximação foi tão significativa que a Universidade Federal do Pará, por exemplo, criou um curso de Mestra‐

do Profissional de Segurança Pública (o primeiro do Brasil) que tem formado vários profissionais das Polícias 

Militar e Civil e outros membros do SIEDS. O velho modelo operacional, a polícia guerreira, a violência, a arbi‐

trariedade, ainda se  fazem presentes nas PPMM, mas não podemos negar a evolução que  tem ocorrido na 

busca de estratégias que garantam atuações éticas que respeitem os Direitos Humanos. 

A gestão pública 
A busca da eficiência na gestão pública é uma necessidade atual, dado a diversas limitações (legais, estrutu‐

rais, de recursos), temos, pois, que “a nova administração pública não basta ser efetiva em evitar o nepotismo 

e a corrupção: ela tem de ser eficiente ao prover bens públicos e semi‐públicos que cabe ao Estado diretamen‐

te produzir ou, indiretamente, financiar. (BRESSER, 1998, p. 27). 
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Ainda segundo Bresser Pereira (1998), a reforma gerencial objetiva aumentar a efetividade e a eficiência dos 

órgãos públicos, melhorar as decisões estratégicas e a burocracia e garantir o caráter democrático da admi‐

nistração pública. Dentre as características citadas por Bresser Pereira (1998), destaca‐se: a) a descentraliza‐

ção/desconcentração das atividades; b) a separação dos órgãos formuladores e executores de políticas públi‐

cas; c) o controle gerencial, que passa a ser realizado, levando em consideração, dentre outros: controle dos 

resultados, a partir de indicadores de desempenhos estabelecidos nos contratos de gestão; controle contábil 

de custos; d) o controle social. “(...) la inovación en el sector público y las nuevas ideas que se discuten y pro‐

ponen deberian ser capaces de mejorar la operatividad y transparência de las institucionespúblicas y, con ello, 

elevar la calidad de vida de los ciudadanos. (VIDAL, 2017, p. 21)4. 

Na visão de Cabral Neto e Castro  (2007)  ressaltam queo setor público precisa se espelhar no setor privado 

para atingir a qualidade tão desejada por todos, e que, a ideia é evoluir os antigos modelos centralizadores de 

administração, buscando a eficiência, pela redução e controle dos gastos públicos, pela melhor prestação dos 

serviços públicos, pela  implementação de modelos de avaliação de desempenho, pela criação de controles 

mais eficientes do orçamento e dos serviços públicos e pela descentralização administrativa. 

Em linguagem mais compatível com a complexidade crescente, própria da administração pública, empregan‐

do os postulados da Teoria Geral dos Sistemas Sociais (TGSS) de Niklas Luhman, (VIDAL, 2016, p. 9) assevera 

que a  

Administración pública, constituye una estrategia del sistema para su gestión de la complejidad. 
el entorno esta definido por el constante aumento de la complejidad e influye de forma selectiva 
en los elementos del sistema Administración pública, con lo cual la complejidad del entorno sig‐
nifica que existen más posibilidades de  las que el sistema pueda actualizar y operar.  la posibili‐
dad de observar la complejidad de un sistema y de su entorno es mediante una racionalidad se‐
lectiva de los elementos del sistema, o sea, a partir de la organización selectiva de la creación de 
estructuras del sistema (operaciones autorreferenciales).5 

 

Reconhece, pois, a complexidade como um fator ocorrente nas relações entre a administração pública e seu 

entorno, vista como um sistema, que seleciona racionalmente do entorno, mais complexo, elementos tidos 

como mais perturbadores, reorganizando‐se a partir desses e formando suas estruturas;entende que a admi‐

nistração pública é parte do Sistema Político‐administrativo, percebendo o sistema político como um conjun‐

to de tomada de decisões ideologicamente vinculados ao estabelecimento de prioridades e limites da admi‐

nistração, onde a administração desenvolve operações  internas a partir do conjunto de estruturas6, disposi‐

ções, normas, burocracias, sendo o entorno da administração pública formado por uma crescente complexi‐

dade, a partir da qual o sistema administrativo delimita sua atuação, que definem as operações  internas da 

administração pública, ditas operações autorreferenciais. Esta percepção é tão verdadeira, que temos obser‐

vado, ao longo dos anos, fatores externos à administração pública, induzindo a tomada de decisões internas, 

                                                             
4
 a inovação no setor público e as novas idéias que são discutidas e propostas devem ser capazes de melhorar a operacionalidade e a 
transparência das instituições públicas e assim aumentar a qualidade de vida dos cidadãos. 
5
 Administração pública, constitui uma estratégia do sistema para seu gerenciamento de complexidade. o ambiente é definido pelo 
aumento constante da complexidade e influencia seletivamente os elementos do sistema de administração pública, com os quais a 
complexidade do meio ambiente significa que há mais possibilidades do que o sistema pode atualizar e operar. A possibilidade de 
observar a complexidade de um sistema e seu ambiente é através de uma racionalidade seletiva dos elementos do sistema, isto é, da 
organização seletiva da criação de estruturas do sistema (operações autorreferenciais). 
6
 (VIDAL, 2016, p. 12) entende estrutura como “La forma em que se efctúa transformación entre las demandas procedentes del entor‐
no y las acciones o respuestas (equilíbrio) que oferece la administración. 
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para atenderem as complexidades externas, ou seja, “a  realização de propósitos predefinidos perde a  rele‐

vância e as mudanças não são dadas conforme princípios da racionalidade instrumental, mas como respostas 

cumulativas que visam a sobrevivência do sistema organizacional, adaptando‐se ao ambiente” (PECI, 2002, p. 

26), podemos citar no caso da PMPA, a criação do Comando de Missões Especiais  (CME) que surgi após o 

evento de Eldorado dos Carajás, para adequar a atuação institucional em conflitos de alta complexidade7. 

Em relação as disponibilidades, observa‐se que o modelo orçamentário brasileiro, definido na CF/88), em seu 

artigo 165, compõem‐se de  três  instrumentos: O Plano Plurianual  (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias 

(LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA). O PPA tem vigência de quatro anos, sendo elaborado no primeiro ano 

de governo, vigendo do  início do segundo ano do mandato até o primeiro ano do mandato posterior,  tem 

como função estabelecer as diretrizes, objetivos e metas de médio prazo da Administração Pública. A LDO, 

enuncia, anualmente as políticas públicas e as respectivas prioridades para o exercício seguinte. A LOA, viabi‐

liza a execução do plano de trabalho, a partir da alocação de recursos, receitas e despesas, a serem executa‐

dos no exercício do ano posterior. 

No Estado do Pará, a Lei Nº 8.458, de 28 de dezembro de 2016, estima a receita e fixa a despesa para o exer‐

cício financeiro de 2017, esta  lei, traz o detalhamento de todas as despesas, de acordo com as diretrizes or‐

çamentárias da LDO, define também, a programação dos Órgãos em Programas, com seus detalhamentos 

em projetos, atividades e operações especiais, no período de um ano, ou seja, deve cumprir o princípio da 

universalidade (conter todas as receitas e despesas de todos os Órgãos da Administração Pública), princípio 

contido nos artigos 2º, 3º e 4º da Lei Nº 4320, de 17 de março de 1964. 

Dos recursos da PMPA, R$ 1.187.391.277,00 (um bilhão, cento e oitenta e sete milhões, duzentos e setenta e 

sete mil), são destinados à Operacionalização das Ações de Recursos Humanos R$ 915.339.050,00 (novecen‐

tos e quinze milhões, trezentos e trinta e nove mil e cinquenta centavos), que arca com as despesas de pesso‐

al  (soldos e vantagens), que  somados aos R$ 134.853.381,00  (cento e  trinta e quatro milhões, oitocentos e 

cinquenta e três mil, trezentos e oitenta e um cruzeiros) de Concessão de Auxílio Alimentação e da Concessão 

de Auxílio Fardamento no valor de R$ 24.236.886,00  (vinte e quatro milhões, duzentos e  trinta e seis mil e 

oitocentos e oitenta e seis reais), representam 90,5% de todos os recursos previstos, ou seja, os gastos com 

pessoal representam as maiores despesas da PMPA.  

Na área operacional, referente a realização de Policiamento Ostensivo temos um valor de R$ 62.591.661,00 

(sessenta e dois milhões, quinhentos e noventa e um mil e seiscentos e sessenta e um reais), 5,3% do previsto 

e, na Realização de Missões Especiais R$ 6.469.802, 00 (seis milhões, quatrocentos e sessenta e nove mil reais 

e oitocentos e dois cruzeiros), 0,5% do orçado. 

Temos R$ 6.469.802, 00, para atender as necessidades de manutenção e funcionamento de todas as Unida‐

des do Estado do Pará nos 144 municípios, que  resultaria nas médias de R$ 44.929,00/município/ano e R$ 

3.744,10/município/mês, ou  seja, pela média, é possível verificar que os  recursos  são  limitados e, provavel‐

mente não conseguem atender todas as necessidades das OPM’s. 

A estrutura das Organizações 
Entende‐se como estrutura das organizações “a soma total das maneiras pelas quais o trabalho é dividido em 

tarefas distintas e, depois, como a coordenação é realizada entre essas tarefas” (MINTZBERG, 2009, p. 12), 

                                                             
7
 A governação é um estilo (maneira de governar) 
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bem como os “os elementos da estrutura devem ser  relacionados para a obtenção de uma consistência ou 

harmonia  interna, bem  como uma consistência básica com a  situação da organização  (Ibid., p. 13). De um 

modo geral as  instituições são compostas por cinco partes básicas  (cúpula estratégica,  linha  intermediária, 

núcleo operacional, tecnoestrutura e assessoria de apoio), vide figura 01, que se  inter‐relacionam para cum‐

prir as missões institucionais; a tecnoestrutura e assessoria de apoio, aparecem na estrutura para atenderem 

o crescimento organizacional, inicialmente a cúpula estratégica, a linha intermediária e o núcleo operacional, 

respondem pelas necessidades estruturais das organizações (públicas e privadas) e, na medida que ocorre o 

crescimento de atividades ou o aumento do tamanho da instituição, tecnoestrutura e assessorias podem fa‐

zer parte da estrutura funcional. 

Figura 01: representação das cinco estruturas básicas da organização 

 
Fonte: Adaptado de MINTZBERG, 2009 

A cúpula estratégica é  “encarregada de assegurar que a organização cumpra  sua missão de modo eficaz e 

também  que  atenda  às  necessidades  dos  que  a  controlam  ou  que  detêm  poder  sobre  ela”  (MINTZBERG, 

2009, p. 24), ou seja, é o cérebro decisor maior da organização, que carrega a responsabilidade pela institui‐

ção in totum e, suas decisões afetam toda a organização, suas decisões ocorrem em um alto grau de incerte‐

za; como exemplos podemos citar os conselhos gestores, presidências, conselhos de administração, dentre 

outros. Normalmente, ações deste nível envolvem  três obrigações: A  supervisão direta, onde destaca‐se a 

alocação de recursos, a tomada de decisão e a solução de conflitos; relações exteriores, onde se realiza conta‐

tos de alto nível, representação social e a recepção de clientes importantes e o desenvolvimento da estraté‐

gia, que consiste na interpretação dos ambientes (interno e externo) e formulação da estratégia. 

A  linha  intermediária “conecta a cúpula estratégica ao núcleo operacional, sendo composta por uma cadeia 

de gerentes  intermediários que possuem autoridade  formal  sobre o núcleo operacional,  tendo  como ação 

básica a de traduzir estratégicas implementadas pelos mais diversos setores da Organização” (Ibid., p.25 ); as 

decisões, normalmente relacionadas com o controle administrativo e são utilizadas para decidir sobre opera‐

ções de controle, formular novas regras de decisões que serão aplicadas por parte do pessoal de operação e 

designação de recursos, neste nível, o grau de incerteza é menor que no nível estratégico (MATUS, 2009). 

O núcleo operacional da Organização “envolve membros – os operadores  ‐que executam o trabalho básico 

diretamente  relacionado à  fabricação dos produtos e à prestação dos serviços”  (MINTZBERG, 2009, p. 23), 

neste nível as decisões são eminentemente práticas, os esforços são direcionados para cada processo ou pro‐

jeto da Organização, utiliza, normalmente, procedimentos e  regras de decisões pré‐estabelecidas. Grande 
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parte das decisões são programadas e os procedimentos são muito estáveis, é a área que representa a Orga‐

nização junto ao público, usuário dos produtos e/ou serviços (MATUS, 2009). 

A tecnoestrutura é composta por “unidades especializadas, que efetivam certas formas de padronização da 

Organização” (MINTZBERG, 2009, p. 27), analistas de recursos humanos, de tecnologia da informação e, de‐

mais, que necessitam de especialistas para o seu entendimento e execução. A assessoria de apoio, compõem 

as Organizações a partir do  seu  crescimento,  são unidades especializadas,  “criadas para dar apoio  fora do 

fluxo de trabalho operacional” (Ibid., p.27); são exemplos a assessoria jurídica, os serviços de limpeza, dentre 

outros. 

Quando observamos o funcionamento da Organização, a partir dos fluxos de funcionamento que descrevem 

as comunicações entre as partes componentes da Organização  (cúpula estratégica,  linha  intermediária, nú‐

cleo operacional,  tecnoestrutura e assessoria de apoio), onde destacam‐se os níveis estratégico  (conduzido 

pela cúpula estratégica), nível tático (implementado pela linha intermediária) e o nível operacional (realizado 

pelo núcleo operacional); entendendo que os fluxos realizam as ligações necessárias ao funcionamento orga‐

nizacional e as estruturas organizam a divisão do trabalho, a partir das diversas  funções a serem desempe‐

nhadas; os cargos e seus agrupamentos e autoridade formal, necessária ao poder de tomar decisões, faz fluir 

os diversos setores componentes da Organização, que se realizam a partir de vários fluxos. 

O  fluxo de autoridade  formal, é  caracterizado por um  fluxo de poder, hierarquizado,  como por exemplo as 

Polícias Militares, que são instituições organizadas formalmente, hierarquizadas, onde a subordinação é esca‐

lar e verticalizada, de cima para baixo e a supervisão direta é utilizada como processo de coordenação e con‐

trole. A Organização  como uma  rede de  fluxos  regulamentados Organização,  com as noções  tradicionais de 

autoridade e hierarquia, com mais ênfase na padronização do que na supervisão direta” (MINTZBERG, 2009, 

p. 32).  

Na Organização como sistema de constelações de trabalho, “as pessoas agregam‐se em grupos de amigos para 

realizar o seu trabalho” (MINTZBERG, 2009, p. 32), indica que centros não oficiais de poder existem nas Orga‐

nizações e que ricas redes de comunicação informal complementam e, as vezes, contornam os canais de au‐

toridade e regulamentação” (Ibid., p. 32) enfatizando o papel do ajustamento mútuo na coordenação; existe, 

ainda, a Organização como sistema de processo ad hoc, onde ocorre o fluxo de decisão estratégica do início ao 

fim do processo, por vários níveis da hierarquia. A complexidade do funcionamento organizacional não pode 

ser coordenada por apenas um dos cinco mecanismos de coordenação, o que ocorre normalmente, é que os 

mecanismos estão presentes, conjuntamente e/ou separados, na caminhada da Organização. 

A estrutura da PMPA 
A estrutura da PMPA é composta por Órgãos de Direção (Direção geral, Direção Intermediária e Direção Se‐

torial), Órgãos de Apoio e Órgãos de Execução. O Comando Geral  (CG) da PMPA, que é constituído pelos 

Órgãos de Direção Geral–Estado Maior Geral (EMG), Departamento Geral de Operações (DGO), Departamen‐

to Geral de Administração (DGA), Centro de  Inteligência (CI) e Corregedoria Geral (COREG) ‐;o CG realiza o 

comando, a gestão, o planejamento estratégico e a correição, visando à organização e o emprego da corpora‐

ção para o cumprimento de suas missões. 

Compõem o DGA os Órgãos de Direção Setorial, que são a Diretoria de Pessoal (DP), Diretoria de Administra‐

ção Financeira  (DAF), Diretoria de Apoio Logístico  (DAL), Diretoria de Ensino e  Instrução  (DEI) e Comando 

Militar de Saúde (CMS); os Órgãos de Apoio compõem as Diretorias e destinam‐se ao atendimento das ne‐
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cessidades de pessoal,  logística, ensino e  instrução e saúde, executando, por meio de diretrizes e ordens, as 

atividades meio da corporação para cumprimento de suas missões e destinação. O DGO é composto pelos 

Órgãos de Direção Intermediária que são os Comandos Intermediários ‐ Comando de Policiamento da Capital 

(CPC), Comando de Policiamento Regional  (CPR), Comando de Policiamento Especial  (CPE), Comando de 

Policiamento Ambiental (CPA) e Comando de Missões especiais CME ‐. São subordinados ao DGO; atualmen‐

te existem dois CPC, que ocupam a capital paraense; 14 CPR, sendo um na Região Metropolitana e 13 distribu‐

ídos pelas demais Regiões Integradas de Segurança Pública (RISP), que são compostas pelos municípios para‐

enses do interior; os outros Comandos Intermediários (CPE, CPA e CME) atuam em todo Estado do Pará, ten‐

do suas sedes na capital. Subordinam‐se aos Órgãos de Direção  Intermediária os Órgãos de Execução, que 

são as Unidades Operacionais de Polícia Ostensiva (UOP’s) que executam, por meio de diretrizes e ordens, a 

atividade‐fim da corporação. Os órgãos de direção intermediária ou setorial realizam as atividades de gestão 

setorizada da polícia ostensiva, de pessoal, de logística, de finanças, de ensino e instrução, de polícia comuni‐

tária, de direitos humanos e de saúde, supervisionando, coordenando, controlando e fiscalizando, por meio 

de diretrizes e ordens emanadas dos órgãos de direção geral, a atuação dos órgãos de apoio e execução su‐

bordinados. 

7. Pesquisa de Campo 

Utilizou‐se a pesquisa quantitativa, com aplicação de questionários com perguntas objetivas e subjetivas, na 

tentativa de identificar a percepção do grupo. As questões levam em consideração as características dos pro‐

cessos, da gestão; as mudanças necessárias; o planejamento estratégico, sua  implementação e os  recursos 

disponíveis para execução dos  serviços à  sociedade,  com o objeto de  caracterizar  (fotografar) a atuação e 

testar as hipóteses, conforme demonstra a figura 2. 

Figura 02:organização da pesquisa de campo 

 
Fonte: Adaptado de VIDAL, 2016. 

 

Os resultados estão expressos na linguagem da análise estatística descritiva, tendo como unidade métrica os 

valores percentuais que representam as adesões dos entrevistados às opções da cada pergunta; essas respos‐
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tas  foram agrupadas em grupos, que compõem  figuras que  representam a percepção do grupo  (geral) dos 

assuntos tratados. 

Figura 3: Percepção dos oficiais da PMPA referente: (a) Características dos processos na PMPA, 
(b) características da gestão na PMPA. 

 

Fonte: Pesquisa de campo, 2017 

Na opinião dos entrevistados, de acordo com a figura 3, para 60% os processos na PMPA são impositivos (hie‐

rarquizados  e  verticalizados, de  cima para baixo);  improvisados para  32,9%  e  inadequados para  17,1%, ou 

seja, os processos não são sistemáticos e, via‐de‐regra são conduzidos mediante ordem e de maneira desor‐

ganizada; outros problemas aparecem, para 48,6% o Planejamento Orçamentário é concentrado em Belém e, 

as Unidades do  interior não  tomam conhecimento das disponibilidades; para suprir parte das necessidades 

das Organizações Policiais Militares (OPM’s), no interior do estado, os comandantes geralmente recorrem aos 

prefeitos do interior,que ajudam as Unidades, na opinião de 38,6%; confirmando a carência de sistematização 

do atendimento das necessidades das OPM’s; quanto a  forma de buscar os  recursos, 41,4%  informam que 

solicitam mediante exposição de motivos, o atendimento de suas necessidades, ou seja, é necessário justificar 

a demanda para  receber  recursos, o que confirma que um plano  sistematizado de distribuição de  recursos 

(material, financeiro, ..), ainda não abrange todas as Unidades Operacionais da PMPA. 

Figura 4:Percepção dos oficiais da PMPA referente: (a) Necessidade de mudança na gestão da 
PMPA, (b) Mudanças necessárias na PMPA. 

 
Fonte: Pesquisa de campo, 2017 

De acordo com os  resultados, apresentados na  figura 4, maioria absoluta, 98,6%, entendem ser necessário 

ocorrerem mudança na gestão dos processos na PMPA; dentre as mudanças  indicadas aparece em primeiro 

lugar, com 47,8% de citações, descentralizar o orçamento da corporação, pelo menos até o nível das Regiões 
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de Integração, ou seja, descentralizar até o nível de Comando de Policiamento Regional (CPR). Em segundo 

lugar aparece a necessidades de formar profissionais com visão orçamentária e financeira, com 46,4% de ci‐

tações, o que indica que os Policiais Militares não estão preparados para assumirem a gestão orçamentária e 

financeira nas Unidades, o quedificulta, ainda mais a descentralização/desconcentração da gestão. Aumentar 

a autonomia dos gestores aparece com 42% de indicações, confirmando que na opinião dos oficiais, é neces‐

sário ocorram mudanças, no sentido de diminuir a centralização orçamentária e financeira na PMPA. 

Das 38 propostas subjetivas de melhoria da relação com o escalão superior, 25 (65,8%) indicam como solução 

a maior participação na condução dos processos, onde percebe‐se o afastamento, que sentem os oficiais, dos 

processos decisórios institucionais, que indicam várias soluções para os problemas, percebidos nos discursos, 

que entendem os planejamentos como tardios, quando afirmam que “é preciso antecipar o planejamento das 

atividades”, bem como entendem que a participação ainda é muito  limitada ao escalão superior da PMPA, 

quando declaram “que o escalão superior de ouvidos às demandas emanadas por seus subordinados; que os de‐

bates e soluções apresentadas sejam construídas com os demais escalões”, na mesma  linha de percepção, en‐

tendem os oficiais que deve haver uma maior participação da área operacional, quando citam que “deve‐se 

fomentar maior participação da  tropa, consultar as bases que  realizam a atividade  fim”, entendem,  também, 

que o escalão superior da Corporação (a área Estratégica da PMPA) deve possibilitar maior acesso aos demais 

escalões subordinados, quando afirmam que “tem que haver acessibilidade, responsável e ordeira e disponibili‐

dade do escalão superior de ouvir os subordinados, criar contato direto com o comando sem interlocutores, dele‐

gar poder, ser mais aberto”, existe um entendimento de que o escalão superior da PMPA, não conhece a reali‐

dade vivida pelas OPM’s, quando asseveram que “é preciso realizar reuniões quinzenais com o objetivo do esca‐

lão superior saber quais as demandas e anseios das OPM's”.Fatos que refletem o afastamento do Escalão Supe‐

rior da PMPA das Unidades Operacionais; quando conversamos com os oficiais, foi fácil perceber essa reali‐

dade,  sendo voz corrente que as determinações chegam até as OPM’s  sem  levar em consideração as  suas 

respectivas realidades (efetivo, recursos, meios, etc..). 

Figura 5: Percepção dos oficiais da PMPA referente: (a) existência de planejamento estratégico 
na PMPA, (b) Implementação do planejamento estratégico na PMPA. 

 
Fonte: Pesquisa de campo, 2017 

Como soluções aparecem:  realizar  reuniões setoriais para discutir assuntos e  recepcionar propostas;  imple‐

mentar políticas de participação na  formação do planejamento e nas orientações dos planos estratégicos; 

realizar consultas frequentes por ocasião da construção das estratégias; aumentar a proximidade, através da 

realização de algumas tarefas em conjunto com o comando (estratégia); outro ponto em destaque é a neces‐

sidade de realizar pesquisas visando alcança as verdadeiras necessidades da tropa. 
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Na opinião dos oficiais (figura 5), 93% dos entrevistados indicam que existe planejamento estratégico na PM‐

PA; quanto a implementação do mesmo, 57,8% entendem que está sendo implementado. De fato, existe um 

Plano Estratégico Institucional, elaborado para o período de 2015/2025, disponível no site da PMPA, mas, que 

na opinião dos oficiais, não vem sendo implementado de maneira eficaz a sua execução. 

Figura 6: Percepção dos oficiais da PMPA referente a existência na PMPA de um sistema de co‐
municação que facilite a divulgação de atividades a serem desempenhadas. 

 

Fonte: Pesquisa de campo, 2017 

Na opinião dos oficiais (figura 6), 55,9% dos entrevistados indicam que o Sistema de Comunicação da PMPA é 

inadequado e não facilita a divulgação das atividades a serem desempenhadas. A respeito do assunto existe 

na PMPA uma Assessoria de Comunicação (ASCOM), tem um programa denominado Sistema  Integrado de 

Gestão Policial da Polícia Militar do Pará (SIGPOL) que pode ser acessado por todos os PM’s no link no portal 

WEB da PMPA (http://www.pm.pa.gov.br), possibilitando a atualização diária por qualquer policial e a divul‐

gação, mas, pelo que conversamos com os oficiais, o SIGPOL ainda é subutilizado e, poucos fazem as atuali‐

zações e utilização como fonte de  informação e/ou acesso a divulgações. No entanto, algumas experiências 

empregando telefones celulares com WhatsApp, que possibilita o envio de mensagens e chamadas rápidas, 

simples, seguras e gratuitas, empregados, a partir de iniciativas pessoais, não existindo norma e procedimen‐

tos regulamentados para esse emprego. 

Em relação a comunicação entre o CG e as OPM’s, surgem várias propostas indicando a necessidade de apro‐

ximação entre os mesmos,  tais  como: abrir  canal de  comunicação  com os  comandantes de unidades para 

colher a visão dos mesmos; potencializar a comunicação interna e a participação de outros atores; Identificar 

algum mecanismo para facilitar o contato (quando necessário) para com o escalão superior; Deve ser aberto 

um canal de comunicação que minimamente  informe aos  integrantes da  instituição sobre o que está sendo 

decidido; Melhorar o gerenciamento e o fluxo de informações entre as unidades policiais; Melhorar a comuni‐

cação entre superiores e subordinados 
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Figura 7: Percepção dos oficiais da PMPA referente: (a) recursos orçamentários destinados à 
PMPA na Lei Orçamentária Anual (LOA); (b) Recursos financeiros liberados no quadrimestre pa‐

ra a PMPA. 

 

 
Fonte: Pesquisa de campo, 2017 

Os resultados expressos na figura 7,  indicam que 83% dos oficiais não conhecem a LOA do Estado do Pará, 

bem como 88,7% desconhecem a distribuição dos recursos financeiros, que são liberados quadrimestralmen‐

te pelo Estado à PMPA, o que demonstra, grande desconhecimento, dos oficiais, da alocação dos  recursos 

institucionais, organizados a partir de programas, projetos e ações, alocados nas dez Regiões de  Integração 

do Estado, ou seja, os dados demonstram um afastamento dos oficiais das questões referentes a gestão or‐

çamentária e financeira da PMPA. 

8. Considerações Finais 
Desde a Declaração dos Direitos dos Homens e dos Cidadãos, de 1789, que se reconhece o direito a segurança 

e a necessidade de criação de uma Força Pública, para garantia de direitos de toda sociedade. Entendendo 

polícia como uma Corporação de pessoas patrulhando espaços públicos, munida de um amplo mandato para 

controlar o crime, manter a ordem e exercer algumas funções negociáveis de serviço social, funcionando mais 

ou menos adequadamente na administração do crime e manutenção da paz; podemos dizer que as polícias 

ainda tentam adequar o exercício da coerção física legal com a busca da legitimidade de sua ação social, bem 

como, otimizar os processos de gestão pública para atingir seus objetivos. 

As PPMM brasileiras, tem como princípios básicos a hierarquia e a disciplina, funcionam como unidades cra‐

tenses, que mantém as mesmas características, mesmo após a CF/88 onde vislumbra‐se nos conceitos jurídi‐

cos a “implantação” do Estado de Direito, no entanto, apesar dos avanços, ainda ocorrem fatos que represen‐

tam a imposição do estado, com emprego das PPMM, sobre grupos considerados “atuantes à revelia da Lei”, 

com ações violentas (legais ou não) e/ou arbitrárias. 

Na PMPA percebe‐se uma Instituição onde os processos são impositivos (hierarquizados e verticalizados, de 

cima para baixo),  improvisados,  inadequados, não sistemáticos e, via‐de‐regra são conduzidos mediante or‐

dem e de maneira desorganizada. O Planejamento Orçamentário é concentrado em Belém, as Unidades do 

interior não  tomam conhecimento das disponibilidades e, para  suprir parte de  suas necessidades  recorrem 

aos prefeitos. O Sistema de Comunicação é  inadequado e não  facilita a divulgação das atividades a  serem 

desempenhadas; existe um Plano Estratégico  Institucional, elaborado para o período de 2015/2025,mas, na 

opinião dos oficiais, não vem sendo implementado de maneira eficaz a sua execução. 
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A partir do fato de que a administração pública tem de ser eficiente, o estudo trouxe a percepção sobre a ges‐

tão na PMPA; chega‐se a uma atuação que carece de evolução, confirmando as hipóteses de que: a gestão na 

PMPA é centralizada e não atende in totumas necessidades das OPM’s, principalmente no interior do Estado; 

parte das  necessidades  estruturais,  são  atendidas  pelas  prefeituras do  interior;  os  gestores  indicam  como 

soluções para os problemas de carência de recursos a descentralização dos recursos e a participação na elabo‐

ração dos processos de planejamento, respectivamente.  
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